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RESUMO 
 
A proteção das águas superficiais e subterrâneas é de fundamental 
importância para a garantia da qualidade e quantidade dos recursos hídricos 
para as gerações futuras. Este trabalho buscou avaliar a eficiência da 
proteção das cabeceiras e mananciais subterrâneos na Bacia Hidrográfica do 
Rio Ijuí, localizada no Rio Grande do Sul. A metodologia utilizada consiste em 
uma pesquisa bibliográfica e documental com caráter qualitativo embasada 
em materiais disponíveis na literatura e em Planos de Bacia para a 
investigação dos dados referente as medidas de preservação das áreas de 
cabeceiras e mananciais subterrâneos. Por ser uma região voltada 
predominantemente para agricultura e pecuária, o uso das águas superficiais 
e subterrâneas é essencial para a manutenção das atividades desenvolvidas, 
todavia essas atividades têm forte potencial poluidor dos recursos hídricos 
quando desenvolvidas de forma errônea. Verificou-se que a região da bacia 
possui programas de proteção no seu Plano de Bacia, contudo a realidade 
por vezes não é a ideal. Nesse sentido buscou-se analisar as principais 
formas de proteção dos recursos hídricos dentro da bacia e propor ações 
corretivas dos impactos causados. 
 
Palavras-chave: Recursos hídricos. Bacia hidrográfica. Conservação.   
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INTRODUÇÃO 
 

Conforme a Lei Federal Nº 9.433/1997 a bacia hidrográfica constitui-
se como a unidade territorial para a implementação da Política Nacional dos 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (BRASIL, 1997). De tal modo, as bacias hidrográficas são 
unidades fundamentais para o desenvolvimento de ações e medidas 
alicerçadas na integração entre a gestão dos recursos hídricos e gestão 
ambiental em prol da conservação e preservação da mesma, bem como, os 
elementos intrínsecos a ela (CARVALHO, 2020). 

Um dos pilares do desenvolvimento sustentável é o mantenimento da 
bacia hidrográfica e o ecossistema inerente a ela em um nível saudável de 
conservação e preservação (LIU et al., 2020). A maneira com que a água é 
gerenciada e utilizada em âmbito local é o fator determinante para causar ou 
evitar a escassez de uma dada região, uma vez que, as características 
envolvidas referem-se à qualidade, quantidade e facilidade de acesso à água 
(WWF, 2007). 

No que concerne às águas subterrâneas, as mesmas não recebem a 
devida atenção por parte dos órgãos gestores, devido a desvalorização da 
importância desse recurso por parte do meio social (HIRATA; FERNANDES; 
BERTOLO, 2016). Neste panorama há a desenfreada prática de perfuração 
de poços sem o devido embasamento técnico e criticidade, e como 
consequência disso tem-se uma nociva ameaça à preservação e manutenção 
desses recursos (LINS et al., 2020). A essa prática estão associados 
problemas de superexploração, conflitos pelo uso da água, contaminação e 
degradação dos recursos hídricos (CONICELLI; HIRATA, 2017). 

No que se refere às nascentes, para além de uma visão 
conservacionista, encontram-se inseridas em áreas de preservação 
permanente (APPs). Diante disso, as legislações relativas à proteção e 
conservação de fatores relacionados aos cursos de água estão em constante 
transformação (FRUET, 2021). 

No tocante da Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei Nº 
12.651/2012), no que tange às APPs e reservas legais (RL), determinadas 
disposições abrandam ou eximem a delimitação de áreas de proteção 
permanente, as quais anteriormente eram asseguradas pela Constituição 
Federal (CF) de 1965, cita-se como exemplo a exclusão de nascentes 
intermitentes da categoria de APPs (BRANCALION et al., 2016). Como 
consequência há o comprometimento da eficiência de proteção e 
conservação dos recursos hídricos. 
 
REVISÃO DE LITERATURA 
 

Nesta seção estão discutidos tópicos acerca da conceituação de 
Bacia Hidrográfica, assim como, as zonas de cabeceira e sua respectiva 
importância de preservação, por último, os poços dos mananciais 
subterrâneos. 
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BACIAS HIDROGRÁFICAS 
 

Consoante a Wang et al. (2016) e IBGE (2021), uma bacia 
hidrográfica é uma área topograficamente delineada que divide as águas 
pluviais, a qual é drenada por um sistema de córrego, determinando por onde 
as águas irão escoar até chegarem ao destino final, configurando-se como 
uma resposta hidrológica. Assim, para além de questões físicas e ambientais, 
é uma unidade sociopolítica. 

No Brasil para a delimitação das Bacias, o Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos (CNRH) dividiu o país em doze Regiões Hidrográficas, 
dessa totalidade, duas regiões encontram-se inseridas no Rio Grande do Sul, 
sendo a Região Hidrográfica do Uruguai e do Atlântico Sul. As regiões 
hidrográficas contemplam bacias e sub- bacias de características culturais, 
sociais e econômicas semelhantes. O Brasil possui 883 Bacias Hidrográficas 
em todo território, já o estado do Rio Grande do Sul, detém 25 Bacias 
Hidrográficas, sendo considerado um dos estados brasileiros com maior 
oferta de água superficial (IBGE; ANA, 2021; SEMA, 2020). 

Neste panorama, Mosaffaie et al. (2021) enfatizam que a avaliação 
da saúde das bacias hidrográficas, a qual refere-se a manutenção e proteção 
dos elementos que as compõem é crucial a sua gestão. Assim, Alilou et al. 
(2019), elencam que a avaliação da saúde das bacias hidrográficas é de 
extrema relevância a compreensão de suas condições, contribuindo à 
implementação de estratégias de gestão adequadas, consequentemente 
colaborando para uma gestão integrada e eficaz. Deste modo, a corroborar a 
saúde ambiental de uma bacia hidrográfica é necessário a compreensão e 
análise de seus recursos constituintes, dentre eles as zonas de cabeceira. 

 
ZONAS DE CABECEIRA E IMPORTÂNCIA DE PRESERVAÇÃO 
 

Em conformidade com a Lei Nº 12.651/2012 em seu Artigo 3, inciso 
II, áreas de preservação permanente (APP) são as referidas áreas 
protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, a qual exerce funções 
ambientais imprescindíveis, dentre elas estão a proteção dos recursos 
hídricos, da paisagem, estabilidade geológica e proteção do solo. 

Neste contexto, compreende-se por cabeceira o primeiro trecho da 
nascente de um corpo hídrico, denominada também como fonte, manancial, 
lacrimal, minadouro; Deste modo,  nem todo rio possui nascente, pois alguns 
são formados por dois ou mais rios; A qualidade da água neste tipo de região 
costuma ter uma qualidade elevada quando comparada a outros trechos do 
corpo hídrico; Em razão disto, a preservação destes pontos é importante para 
garantir a qualidade e a disponibilidade das águas nos sistemas de água doce 
(IHGMS, 2014). 

O crescimento desordenado das cidades em conjunto com a falta de 
investimentos para o atendimento das necessidades básicas da população 
contribui para a ocupação das cabeceiras de forma inadequada, canalização 
ou retificação de canais fluviais e má construção dos mesmos, os quais 



 

10 

Engenharia na prática: construção e inovação – vol.5 

Editora Epitaya | ISBN: 978-65-87809-61-8 | Rio de Janeiro | 2022 | pag. 

transpassam as áreas urbanas. À vista disso, o desordenamento urbano 
reflete no desequilíbrio ambiental, o qual acarreta em danos, alterações e 
prejuízos aos recursos hídricos como desmoronamentos, processos 
erosivos, desmatamentos e até poluição hídrica de uma determinada bacia 
hidrográfica (JUNIOR FRANÇA; DALLA VILLA, 2013; FIORESE, 2021 apud 
MENEQUINI; PELISSARI, 2016). 

A problemática da proteção das nascentes, mananciais e olhos 
d’água está diretamente relacionada às políticas públicas; A grande parcela 
das fontes de água é de domínio estadual, assim, cabe aos Comitês de Bacia 
a proposição de diretrizes e medidas que promovam a proteção quanto aos 
recursos hídricos (WWF-BRASIL, 2007).  

Nessa conjuntura, existem numerosas práticas que visam a proteção 
e conservação dos recursos hídricos, dentre elas podem ser citadas a 
proteção das nascentes com a técnica solo-cimento, terraceamento, curvas 
de nível, plantio direto, rotação de culturas, isolamento da área e recuperação 
da cobertura vegetal (GONÇALVES; MEZZOMO; GONÇALVES, 2020). 

Neste contexto, Paniago et al. (2019) destacam a importância da 
presença de vegetação ciliar, pois a mesma atua como uma barreira física, 
consequentemente é responsável por minimizar os processos de 
assoreamento, auxiliar na estabilidade dos solos marginais, carreamento e 
percolação de lixiviado e defensivos agrícolas. Tal como, a vegetação ciliar 
atua como filtro, possibilitando a retenção de sedimentos. 

Em concordância com Jakeman, Hunt e Ross (2016) a 
sustentabilidade e proteção dos mananciais subterrâneos estão diretamente 
ligados aos fatores sociais, políticos, culturais e a relação entre o ambiente e 
o ser humano, no que tange aos usos da água e preocupações futuras com 
a disponibilidade e qualidade da água. 

 
POÇOS DOS MANANCIAIS SUBTERRÂNEOS  
 

No Rio Grande do Sul o Decreto N° 42.047, de 26 de dezembro de 
2002, contempla a proteção das águas subterrâneas no Estado. Em seu Art. 
3° estabelece que para a gestão adequada das águas subterrâneas tais 
ações devem ser seguidas:  
 

I - Avaliação dos recursos hídricos subterrâneos e o 
planejamento do seu aproveitamento racional; II - 
Aplicação de medidas relativas à proteção e conservação 
dos recursos hídricos subterrâneos. (RIO GRANDE DO 
SUL, 2002, p.1). 
 

Em virtude dos recorrentes episódios de estiagem no Rio Grande do 
Sul, o uso das águas subterrâneas para abastecimento público tem se 
tornado uma alternativa viável, visto a oferta desse recurso no Estado 
(MACHADO, 2015). De forma corriqueira destacam-se os poços, em que na 
Bacia do Rio Ijuí o uso da água destina-se para o abastecimento doméstico, 
tanto para áreas urbanas, quanto para áreas rurais, abastecimento em 
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comércios e indústrias de pequeno e médio porte, em virtude da sua 
qualidade e da acessibilidade para retirada da água (KUNZE et al., 2017; 
SEMA, 2012). Estima-se que as águas subterrâneas representam cerca de 
20% do consumo mundial de água (JAKEMAN; HUNT; ROSS, 2016). 

Em decorrência do uso das águas subterrâneas surgem os impactos 
de superexploração e poluição das águas, os quais podem ser indetectáveis 
por décadas ou séculos, representando um grande desafio para a gerência 
desses mananciais; Frente a isso o envolvimento das partes interessadas é 
essencial para obter uma gestão integrada das águas subterrâneas, visto que 
assegura diversas áreas de interesse, auxilia na melhor compreensão das 
demandas referentes aos recursos, garante que as perspectivas e 
conhecimentos sejam compartilhados e compreendidos e ainda divulga 
informações científicas utilizadas pelos gestores (JAKEMAN; HUNT; ROSS, 
2016). 

Visando a proteção dos mananciais subterrâneos o cadastramento 
dos poços é essencial para obter informações hidrológicas e hidrogeológicas 
do Brasil, servindo como estratégia para o bom gerenciamento dos recursos 
hídricos. Neste panorama, possibilita a realização de análises e estudos 
acerca da qualidade físico-química das águas subterrâneas, além de auxiliar 
no desenvolvimento de projetos de engenharia no que tange à minimização 
e precaução das doenças disseminadas pela água, e nos setores da 
agricultura, transporte, energia e abastecimento. De forma a facilitar a 
realização do cadastramento de poços de águas subterrâneas, o Sistema de 
Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS) tornou-se um instrumento de 
grande valia (NASCIMENTO; CARVALHO; PEIXINHO, 2008; TRAININI; 
FREITAS, 2006). 

 
METODOLOGIA 
 

O referido estudo classifica-se como uma pesquisa bibliográfica e 
documental embasada em materiais já publicados com caráter qualitativo 
(GIL, 2017). A pesquisa foi alicerçada na coleta de dados obtidos através de 
revisão bibliográfica e documental dos Planos de Bacia, bem como coleta em 
plataformas eletrônicas de livre acesso.  
 
CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IJUÍ 
 

A Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí encontra-se localizada na Região 
Hidrográfica do Uruguai, com uma área de aproximadamente 10.766 km², 
estão inseridos na Bacia 36 municípios do estado do Rio Grande do Sul, os 
quais apresentam uma população estimada de 348.203 habitantes (2020), 
dessa totalidade, 71.402 habitantes residem em áreas rurais, e o restante, 
276.800 habitantes residem em áreas urbanas (SEMA, 2022). Na Figura 01, 
está indicada a localização da Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí. 
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Figura 01: Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 
De acordo com o Relatório Final, o Plano de Bacia da Bacia 

Hidrográfica do Rio Ijuí fora elaborado através da divisão da bacia em três 
grandes regiões e em nove unidades de gestão (UG), as quais são: Alto Ijuí, 
a qual corresponde a 35,2% da área total da bacia, com 4 UG; Médio Ijuí, 
equivalente a 38,9%, com 3 UG; e ainda Baixo Ijuí, representando 25,9%, 
com 2 UG (SEMA, 2012). 

No que tange aos municípios pertencentes à Bacia Hidrográfica do 
Rio Ijuí, conforme dados da SEMA (2022), encontram-se inseridos 36 
municípios, entretanto no mapa evidenciam-se 38 municípios, dentre eles 
destacam-se Chiapeta e Santo Augusto, ambos não são elencados pela 
SEMA em virtude da sua contribuição não expressiva na bacia. Na Figura 02 
estão apresentados os municípios pertencentes à Bacia. 
 

Figura 02: Municípios pertencentes à Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 
As áreas de contribuição dos municípios na bacia variam de 1% 

correspondendo ao município de Chapada, até 100% de contribuição, 
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refletindo os municípios de Ajuricaba, Augusto Pestana, Boa Vista do 
Cadeado, Bozano, Caibaté, Condor, Coronel Barros, Ijuí, Mato Queimado, 
Nova Ramada, Pejuçara e Vitória das Missões (SEMA, 2022).  

 
USOS DA ÁGUA NA BACIA HIDROGRÁFICA DO IJUÍ 
 

A Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí é extremamente importante visto a 
interdependência dos seres vivos e populações humanas que a utilizam. A 
região caracteriza-se por ser predominantemente rural, dedicada 
principalmente ao cultivo de soja, milho e trigo. Dados do Informativo do Plano 
de Bacia do Rio Ijuí retratam que cerca de 88,7% das áreas são designadas 
para atividades agropecuárias, em que os principais rebanhos estimados na 
bacia foram bovinos de corte, vacas leiteiras e suínos (SEMA, 2012). 

Ainda segundo dados do Informativo do Plano de Bacia do Rio Ijuí, 
da Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura do Estado do Rio Grande do 
Sul (SEMA, 2012), os usos consuntivos da Bacia, ou seja, usos que 
consomem água diretamente, baseiam-se principalmente no abastecimento 
público, dessedentação animal e irrigação. No ano de 2012 a demanda de 
água para abastecimento chegava a cerca de 1.300 L/s, destes cerca de 65% 
eram provenientes de águas superficiais e 35% de águas subterrâneas. A 
criação animal, demandava cerca de 580 L/s no ano de 2012. Já a irrigação 
para as culturas de soja, milho e trigo utiliza a água em períodos sazonais, 
compreendendo os meses de novembro a fevereiro, onde a demanda 
chegava a cerca de 960 L/s. Apesar de não ser expressivo na região, ainda 
se faz o uso para o abastecimento industrial. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Nesta seção estão descritos os resultados acerca da análise da 
proteção das cabeceiras e mananciais subterrâneos no que tange a Bacia 
Hidrográfica do Rio Ijuí. Deste modo, também serão expostas as principais 
formas de proteção dos recursos hídricos e ações corretivas dos impactos 
causados. 

 
MEDIDAS DE PRESERVAÇÃO DAS ÁREAS DE CABECEIRAS DA BACIA 
DO RIO IJUÍ  
 

De acordo com o Relatório Técnico 3, referente a obtenção de 
informações complementares e consolidação de diagnóstico (atividades A2 e 
A3) disponibilizado pela SEMA (2011), nas zonas de cabeceiras e no trecho 
do Baixo Ijuí predominam as terras recomendadas para manutenção da 
vegetação natural, as quais ocupam 8,9% da área da bacia. Essa classe 
decorre da alta suscetibilidade à erosão e degradação e impedimento à 
mecanização em virtude da baixa profundidade e relevo acidentado.   
  Na Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí, conforme explanado no Relatório 
Final do Processo de Planejamento dos Usos da Água na Bacia Hidrográfica 
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do Rio Ijuí - Enquadramento, de fevereiro de 2012 disponibilizado pela SEMA, 
as denominadas áreas "super utilizadas" representam 8,2% da Bacia, áreas 
essas que apresentam consideráveis problemas de conservação, sendo os 
mesmos suscetíveis a degradação e erosão do solo. 
  Assim, neste panorama, aproximadamente 30% dos solos que 
compõem a bacia são suscetíveis à erosão nula, ou seja, conforme apontado 
por Calderano Filho et al. (2014), são áreas com declive inferior a 3%, não 
oferecendo risco significativo à erosão hídrica, uma vez que o assoreamento 
superficial é fraco ou lento. Da mesma forma, os solos da bacia possuem 
suscetibilidade à erosão nula/ligeira (21%), ligeira/moderada (26%), 
moderada/ forte (16%) e erosão forte (9%).  

Assim, verifica-se erosão nula nos trechos do Rio Ijuizinho (5,6%) e 
Baixo Ijuí  –  Trecho Baixo (5,1%); erosão nula/ligeira nos trechos Rio Ijuizinho 
(5,1%) e Rio Conceição (3,3%); erosão ligeira/moderada nos trechos Rio 
Ijuizinho (6,5%), Baixo Ijuí  – Trecho Baixo (3,4%) e Alto Ijuí (3,3%); erosão 
moderada/forte nos trechos Rio Ijuizinho (4,1%) e Baixo Ijuí – Trecho médio 
(2,5%); e ainda erosão forte nos trechos Baixo Ijuí – Trechos Baixo e Médio 
(5,5%). Cabe destacar que na bacia, as cotas mínimas giram em torno de 49 
metros e as máximas em 628 metros de altitude, correspondendo a uma 
amplitude de 579 metros (SCHEREN; ROBAINA, 2019). Na Figura 03 a 
seguir é possível identificar as áreas mais propícias à erosão na bacia 
hidrográfica do Rio Ijuí.  
 

Figura 03: Suscetibilidade à erosão hídrica na Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Pronasolos, 2022. 

 
Em conformidade com o Relatório da SEMA (2012), quanto às áreas 

de erosão forte, são recomendadas medidas, as quais incluem a 
predominância dessas áreas para preservação natural. Na condição de uso 
agrícola e agropecuário aconselha-se o reflorestamento ou a adequação de 
atividades menos intensivas, em que o uso de cultivos anuais não é prudente. 

Neste contexto, na Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí para além das áreas 
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de preservação permanente delimitadas no que tange as classes do uso do 
solo e cobertura vegetal, estão apresentados na Tabela 01, o uso e cobertura 
vegetal em áreas de preservação permanente nas faixas marginais dos 
corpos hídricos. 
 
Tabela 01    Uso e cobertura vegetal em áreas de preservação permanente nas faixas 
marginais dos corpos hídricos 

Classes do uso do solo Área (ha) Área (%) 

Agropecuária 72.036,08 76,65 

Mata nativa 20.205,42 21,50 

Campo 1.130,32 1,20 

Área urbana 579,37 0,62 

Silvicultura 28,27 0,03 

Total 93.979,46 100 

Fonte: SEMA, 2012. 

 
Conforme exposto na Tabela 01 e especificações realçadas pela 

SEMA (2012), verifica-se que a agropecuária se destaca quanto ao uso e 
cobertura vegetal nas áreas de preservação permanente dos cursos de 
águas, a qual corresponde a 76,65% da totalidade. Adicionalmente, na 
segunda posição está a mata nativa, a qual faz o uso de 9% da área da Bacia 
do Rio Ijuí, enquanto nas proximidades dos cursos de água 21,50%. Dessa 
forma, infere-se que nas proximidades dos corpos hídricos há maior 
prevalência de manchas remanescentes de vegetação nativa, sendo mais 
significativo que na bacia como um todo. 
 
PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS SUBTERRÂNEOS NA BACIA DO RIO IJUÍ 
 

Segundo dados do Sistema de Outorga de Água do Rio Grande do 
Sul - SIOUT (2022), no referido Estado encontram-se 13.360 cadastramentos 
concluídos de poços de águas subterrâneas, 10 cadastramentos aguardando 
aprovação, e 321 em andamento. No que tange a Bacia Hidrográfica do Rio 
Ijuí, existem apenas 501 cadastramentos, 22 em andamento. Diante dos 
resultados apresentados percebe-se a existência de uma grande quantidade 
de poços irregulares na Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí, visto que a referida 
bacia é pertencente a 36 municípios gaúchos.  

A Política Nacional dos Recursos Hídricos, estabelecida pela Lei N° 
9.433 de 1997, em seu Art. 49, define as infrações das normas de utilização 
dos recursos hídricos superficiais ou subterrâneos, dentre as infrações 
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destaca-se a perfuração ou operação de poços artesianos sem autorização 
do órgão responsável. Segundo um estudo realizado pelo Instituto Trata 
Brasil, no ano de 2016 o Brasil contava com mais de 2,5 milhões de poços 
tubulares (artesianos ou semi artesianos), contudo destes cerca de 88% são 
clandestinos, ou seja, não estão cadastrados nos sistemas oficiais do poder 
público (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2019). 

Um estudo realizado por Almeida e Santos (2008) fez a análise da a 
qualidade das águas dos poços de abastecimento de três comunidades do 
município de Santo Ângelo, o qual encontra-se localizado dentro da Bacia do 
Ijuí. Os resultados indicaram que 95% dos poços do interior são ilegais e não 
estão de acordo com as normas de perfuração e estruturação estabelecidas 
pela ABNT NBR 12.212:1992 a qual fixa as condições para elaboração de 
projeto de poço para captação de água subterrânea para abastecimento 
público. 

Devido a região das Missões do Rio Grande do Sul ser amplamente 
voltada para a agricultura e pecuária, um estudo realizado por Ferreira et al. 
(2021) buscou fazer a análise da presença de multiresíduos de agrotóxicos 
em poço cadastrados de abastecimento público de água no meio rural em um 
dos municípios que compõem a região. Os resultados indicam que a 
qualidade das águas de alguns desses poços é comprometida com a 
presença de agrotóxicos e tal contaminação pode se dar devido a falhas 
construtivas e de proteção destes locais.  

 
PROPOSIÇÕES DE MEDIDAS DE PRESERVAÇÃO DAS ZONAS DE 
CABECEIRAS E MANANCIAIS SUBTERRÂNEOS  
 

Em concordância com Ezezinos (2021) processos de degradação 
das áreas de preservação permanente a exemplo das nascentes e matas 
ciliares, como também, dos mananciais subterrâneos podem provocar graves 
impactos ambientais, acarretando danos às matrizes ambientais. Nesse 
contexto, a proposição de medidas de preservação é essencial aos recursos 
hídricos. 

De acordo com o Relatório Síntese relativo a Bacia Hidrográfica dos 
Rios Turvo, Santa Rosa e Santo Cristo (ENGEPLUS, 2012), há numerosas 
medidas a serem implantadas e realizadas a fim de contribuir para a melhoria 
das águas superficiais e subterrâneas. Neste contexto, estão englobadas a 
controle da erosão e do assoreamento, por meio do indicativo de práticas de 
manejo de solos, bem como, preservação/recuperação de matas ciliares e 
áreas de nascentes, a qual está diretamente relacionada à preservação e 
recuperação da cobertura vegetal, com o intuito de reduzir o carreamento de 
poluentes ao corpo hídrico. Para além disso, podem ser citadas a implantação 
de sistemas de coleta e tratamento de esgoto sanitário e coleta e destinação 
final dos resíduos sólidos. 

Ainda no Estado do Rio Grande do Sul, a Bacia Hidrográfica do Rio 
dos Sinos apresenta uma realidade bem diferente em relação à consolidação 
do seu Plano de Bacia. O plano elaborado em 2014 conta com inúmeros 
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programas de ação prioritária que tem como objetivo a recuperação da 
qualidade e quantidade das águas do Rio dos Sinos. Entre os programas 
criados na bacia destacam-se o Programa de Redução das Cargas 
Poluidoras, Programa de Monitoramento Quali-Quantitativo, Programa de 
Proteção e Minimização dos Impactos Negativos das Cheias, Programa de 
Aumento da Disponibilidade Hídrica, Programa de Otimização de Demandas 
de Água, Programa de Gestão de Áreas Protegidas, Programa: Vazão 
Ecológica, Programa de Educação, Mobilização e Comunicação e  Programa 
de Acompanhamento da Implementação do Plano de Bacia (COMITESINOS, 
2014). 

A criação e implementação destes programas na Bacia do Rio dos 
Sinos é de fundamental importância visto a poluição hídrica da região 
ocasionada pela forte presença de indústrias nas proximidades e pode servir 
de exemplo para demais bacias em cenários futuros. Ademais a efetivação 
desses programas no Rio dos Sinos ocorre de forma facilitada quando 
comparada com bacias como a do Ijuí em virtude de o Comitê de Bacia já 
estar extremamente consolidado. 

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Através da realização do referido estudo constatou-se que a 
preservação e conservação das zonas de cabeceira e dos mananciais 
subterrâneos é imprescindível para as questões relacionadas à 
disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos. 

Neste cenário, constata-se que no tocante da Lei Federal Nº 
9.433/1997 a bacia hidrográfica é a unidade de planejamento para a 
proposição de medidas e ações que visam a conservação dos recursos 
hídricos e da bacia hidrográfica como um todo. Em contraponto, a eficiência 
de proteção e conservação dos recursos hídricos é comprometida quando há 
o abrandamento e exclusão de aspectos já previstos em lei, como observado 
na Lei Nº 12.651/2012. 

No que tange aos poços, constatou-se que o cadastramento é de 
suma importância, uma vez que garante o controle da quantidade e qualidade 
das águas subterrâneas. Verificou-se que na Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí 
são poucos os poços cadastrados, frente a isso, fazem-se necessário o 
cadastramento dos mesmos e a adequação dos poços irregulares em 
questões construtivas, a fim de garantir a qualidade dos mananciais, e evitar 
danos e riscos ao meio ambiente.  

Quanto à proposição de ações de preservação das zonas de 
cabeceira e mananciais subterrâneos elencados nos planos de bacia, 
constata-se a presença essencialmente de manejo do solo, coleta e 
tratamento de esgoto, recuperação de vegetação e mata ciliar. Desse modo, 
a adoção de medidas de preservação e conservação vão ao encontro das 
particularidades de cada bacia hidrográfica, como também, da consolidação 
dos comitês de bacias e das legislações pertinentes. 
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